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A Covid-19 exigiu medidas 
emergenciais para garantir a so-
brevivência de micro e pequenas 
empresas, que precisavam de cré-
dito para suportar a interrupção 
dos negócios. O governo injetou 
R$ 16 bilhões em um fundo que já 
existia desde 2009 - o Fundo Ga-
rantidor de Operações (FGO) - e 
criou a modalidade FGO-Pronam-
pe (Programa Nacional de Apoio 
às Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte).

Nesse modelo, havendo ina-
dimplência, o governo cobre um 
percentual do valor não pago, e 
o restante é absorvido pelo ban-
co emprestador.

Os R$ 15,9 bilhões injetados 
no fundo aumentaram o déficit 
primário no momento do desem-
bolso, em 2020. A lei determinava 
que, finda a pandemia e extinto o 
programa, o saldo restante no fun-
do retornaria ao Tesouro, reduzin-
do o custo fiscal.

O dinheiro nunca voltou. O 
Pronampe transformou-se em per-
manente. Novas capitalizações fo-
ram feitas e, até agora, em termos 
líquidos, o governo já colocou R$ 
37 bilhões no FGO.

O mundo político descobriu 
que, ao manter o dinheiro no fun-
do, passou a existir uma espécie de 
orçamento paralelo, com flexibili-
dade para atender novas políticas, 
sem precisar disputar espaço com 
outras prioridades orçamentárias.

Com parte do dinheiro do 
FGO-Pronampe abriu-se um novo 
segmento dentro do FGO, para ga-
rantir as operações de renegocia-
ção de dívidas dentro do Progra-
ma Desenrola. Agora, com a MP 
1.213/24, de estímulo ao crédito, re-
cursos não usados no Desenrola es-
tão sendo deslocados para garantir 
operações de microcrédito às fa-
mílias do Cadastro Único e a mi-
croempreendedores individuais.

Fica a impressão de que essas 

políticas não têm custo fiscal, por-
que são financiadas por simples 
realocação dentro de um fundo ga-
rantidor que já existe. Contudo, se 
elas não fossem criadas, o dinhei-
ro voltaria para o Tesouro, ajudan-
do a reduzir o déficit e a dívida.

Além disso, a descapitalização 
do fundo pode exigir aportes adi-
cionais do Tesouro. A MP 1.213/24 
já prevê um aporte de R$ 1 bi-
lhão para garantir o microcrédito 
às famílias do Cadastro Único, a 
partir de 2025. Na linha para mi-
croempreendedores, foi triplicado 
o limite de participação da União 
na cobertura da inadimplência, o 
que deve consumir mais rapida-
mente o saldo do fundo e exigir 
nova capitalização.

Há outros fundos, como o Fun-
do Garantidor de Investimentos 
(FGI), com capital da União, opera-
do pelo BNDES, que também abriu 
linha emergencial na pandemia e 
foi, posteriormente, transformado 

em permanente.
A participação da União em 

todos esses fundos soma R$ 77 bi-
lhões. Errar na mão na sua gestão 
como, por exemplo, subestimar a 
inadimplência, pode ter alto custo 
fiscal. Isso ocorreu na experiência 
do Fies, com prejuízos bilionários 
incorridos no âmbito do seu antigo 
fundo garantidor (FGEDUC).

Foi dado um perigoso passo 
adicional no uso de fundos. A con-
cessão de bolsa a estudantes do en-
sino médio (Programa Pé-de-Meia) 
é uma típica política pública que 
deveria ser operada com dotações 
orçamentárias, como qualquer ou-
tra política social. Mas o governo 
preferiu criar um fundo, no qual 
depositou R$ 6 bilhões (amplian-
do o déficit de 2023) para custear o 
programa a partir de 2024.

O fundo do Pé-de-Meia entrou 
na dança da realocação. Antes re-
cebia recursos do FGO-Pronampe, 
agora o dinheiro virá do FGEDUC. 

O crescente uso de fundos fora  
do Orçamento aumenta o risco fiscal
Manter e ampliar mecanismos de exceção após as emergências é preocupante
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Uma política tipicamente orça-
mentária está sendo financiada 
por fora do Orçamento. A tentação 
de ampliar esse modelo é risco que 
precisa ser monitorado.

Outra iniciativa preocupante é 
a transformação da empresa públi-
ca Emgea em uma securitizadora 
de crédito imobiliário. Ela não tem 
governança, transparência nem 
adequada regulação e supervisão 
para fazer tais operações com se-
gurança. Se a empresa fosse liqui-
dada, como antes previsto, os R$ 
10 bilhões que serão investidos na 
empreitada voltariam para o Te-
souro e ajudariam na redução da 
dívida pública.

Operar mecanismos de ex-
ceção, durante uma pandemia, é 
plenamente aceitável. Mantê-los 
e ampliá-los após à emergência 
é preocupante.

Vale citar, como alerta, tre-
cho de relatório do Ministério da 
Fazenda que, em 2017, analisou o 
custo fiscal do Fies: “esse fundo se 
apresentou como forma legal de o 
governo expandir o Fies, sem as 
restrições fiscais usuais (...) pas-
sando a falsa impressão [de] que 
o programa não aumentaria os ris-
cos fiscais e o endividamento do 
setor público”. Deu no que deu.

 ⁄ MAPA ECONÔMICO DO RS

Em razão das chuvas, primeira edição do Mapa Econômico do RS em 2024 é adiada

Em virtude das chuvas in-
tensas e inundações no Rio 
Grande do Sul, a primeira edi-
ção do projeto Mapa Econômico 
do RS, promovido pelo Jornal 
do Comércio, foi adiada. O even 
será realizado em Rio Grande.

Os painéis para ouvir lide-
ranças locais ocorrerão em ou-
tros municípios – em 2023 os en-
contros ocorreram em Pelotas, 
Santa Cruz do Sul, Passo Fundo, 
Caxias do Sul e Porto Alegre, de 
acordo com a divisão do Estado 
em cinco grandes áreas, consi-
derando proximidade geográfi-
ca e afinidade econômica.

A primeira edição de 2024 
abrange as regiões Sul, Cen-
tro-Sul, Campanha e Fronteira 
Oeste do Estado. A cidade es-
colhida para sediar o primeiro 
encontro do ano é Rio Grande. 

As lideranças irão debater Ten-
dências e soluções para uma 
economia em transformação, 
apontando oportunidades para 
o desenvolvimento do Estado.

No palco, estarão Paulo Ber-
tinetti, diretor-presidente do Te-
con e da Câmara do Comércio 
de Rio Grande; Torquato Ribei-
ro Pontes Netto, vice-presiden-
te regional da Fiergs; e Rafael 
Avancini, presidente do Hospi-
tal Monporto. A mediação fica-
rá a cargo do editor-chefe do JC, 
Guilherme Kolling.

A atividade que abre o 
Mapa Econômico em 2024 será 
realizada na Câmara de Comér-
cio de Rio Grande, às 17h30min 
do dia 16 de maio.

Os interessados devem se 
inscrever pelo site Sympla gra-
tuitamente: www.sympla.com.
br/evento/mapa-economico-do-
-rs-rio-grande/2390556.

Esta é a segunda temporada 
do projeto. Em 2023, o Jornal do 
Comércio encarou o desafio de 
apresentar um panorama das 
cadeias produtivas no Estado, 
trabalho que está em linha com 
a trajetória de 90 anos do diário 
de economia e negócios do Rio 
Grande do Sul.

O projeto saiu do papel 
com centenas de entrevistas 
de empresários, economis-
tas, dirigentes de entidades 
de classe e gestores públicos. 
Também teve análise de da-
dos, consulta a relatórios de 
entidades empresariais e de ór-
gãos governamentais.

A segunda fonte de informa-
ção fundamental foi colhida in 
loco, em cinco encontros em di-
ferentes partes do Estado, onde 
foram ouvidas lideranças regio-
nais de diferentes setores, sobre 
desafios e oportunidades para o Assim como no ano passado, serão realizados cinco painéis do evento
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desenvolvimento econômico.
O resultado foi um verda-

deiro panorama da economia 
do Rio Grande do Sul, com da-
dos relevantes para mapear 
oportunidades econômicas, 

bem como levantar demandas 
locais para que o Rio Grande do 
Sul possa crescer.

Agora, na sua segunda tem-
porada, o projeto abordará as 
transformações na economia.


